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que leva tra-
balhadores em 
sindicatos a fun-
darem uma en-
tidade sindical? 
É provável que 
a resposta es-

teja em Paulo Freire (1921/1997): 
como hospedeiro do opressor, o 
oprimido convive com o desejo 
de ser livre, ao mesmo tempo em 
que não descarta o ideal de quem 
o oprime. 

A julgar pelas narrativas que 
reconstituem os 33 anos de orga-
nização dos trabalhadores em en-
tidades sindicais de Minas Gerais, 
a contradição implícita na formu-
lação do educador, se aplicada ao 
comportamento de parte dos diri-
gentes sindicais, explica a decisão 
tomada pela categoria.

Há aqueles que atribuem à es-
cassa democracia no interior das 
entidade o estopim para a criação, 
em 1989, do Sitesemg.

Outros relacionam o desrespei-
to à Lei 4.725/65 – que assegura o 
repasse das conquistas das cate-
gorias representadas pelos sindi-
catos a seus empregados – ao fato 
destes últimos terem chegado à 
conclusão de que trabalhador é 
trabalhador em qualquer lugar e, 
nesta condição, deve lutar para ter 
direitos.

Por último, há quem identifi-
que já naquele período traços da 
burocratização que levaria grande 
parte dos dirigentes sindicais a se 
aproximar cada vez mais de práti-

cas de gestão capitalista – o que 
também explicaria o afastamento 
recíproco e paulatino das entida-
des e de seus representados, so-
bretudo a partir dos anos 1990.

É necessário ainda levar em 
conta o ambiente propício à mo-
bilização. Após o fracasso do pri-
meiro governo da chamada “Nova 
República”, quase três décadas 
depois, o Brasil voltava a escolher 
seu Presidente pelo voto direto. 
Os trabalhadores, em luta contra o 
arrocho salarial, faziam renascer o 
movimento sindical combativo. 

Ao narrar os acontecimentos 
que marcaram estes 25 anos e 
sublinhar o papel do Sitesemg na 
organização nacional da catego-
ria, queremos homenagear os tra-
balhadores e as trabalhadoras em 
entidades sindicais que tomaram 
parte nesta construção coletiva.

Ao mesmo tempo, nesta edição 
comemorativa, refletimos sobre os 
antecedentes que levaram à crise 
mundial de 2008 e seus diferentes 
impactos – tanto em forma quanto 
em intensidade – sobre os países 
e as mais recentes manifestações 
de rua no Brasil – episódios que 
também emolduraram estas duas 
décadas e meia.

É, para nós, um prazer e uma 
honra partilhar este momento 
com você, leitor (a).

Filhos da contradição
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Do despertar da consciência 

dos pioneiros à paulatina 

adesão dos trabalhadores em 

sindicatos, Sitesemg construiu 

sua história de resistência

pós 20 anos de 
ditadura militar 
e da frustração 
com o desfecho 
da campanha por 
eleições diretas, o 
Brasil atravessava 

a segunda metade dos anos 1980 
ao sabor dos vaivéns da política 
econômica.

No governo José Sarney (1985-
1989), conviviam duas correntes 
de pensamento distintas: uma 
liderada pelo então ministro do 
Planejamento, João Sayad, que 
enxergava no fortalecimento do 
mercado interno a maneira de ge-
rar as divisas necessárias a fazer 
frente ao endividamento, sobre-
tudo externo; outra, pelo ministro 
da Fazenda Francisco Dornelles, 

que impunha ao país uma agen-
da centrada no corte de despesas 
públicas e no arrocho salarial, para 
honrar os compromissos com os 
credores.

Poucos meses após ter assumi-
do a Presidência – e dado posse a 
um novo ministro da Fazenda (Dil-
son Funaro) – Sarney obteve breve 
sucesso no controle da inflação, 
ao determinar um congelamento 
de preços e autorizar um reajuste 
substancial do salário mínimo.

Ao recuperarem seus ganhos, 
em função do aumento do con-
sumo, as empresas optaram por 
segurar os preços. Brasileiros 
– apelidados na época de “fiscais 
do Sarney” – saíam às ruas para ve-
rificar se haveriam ou não remar-
cações.

Logo, porém, a política de juros 
altos praticada pelo Banco Central 
(BC), ao encarecer o crédito e es-
timular a especulação financeira, 
tratou de realimentar a inflação. 

Após ter derrotado os “pelegos” 
instalados na maioria absoluta das 
entidades sindicais brasileiras pelo 
regime militar, uma nova geração 
de militantes assumira a organi-
zação de importantes categorias 

profissionais país afora. O Brasil 
vivia uma etapa de intensa mobili-
zação de seus trabalhadores.

Em 1987, as perdas salariais re-
ais chegaram a 24% na Grande São 
Paulo, segundo dados divulgados 
na época pelo Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) e Siste-
ma Estadual de Análise de Dados 
(Seade).

À luta contra a política econô-
mica errática se somavam cam-
panhas salariais vigorosas, em 
resposta ao arrocho – visto nova-
mente como eficaz pelo governo 
para forçar a desaceleração de 
preços. 

Abertura
No segundo semestre daque-

le ano, quando a área econômica 
do governo passou a ser chefiada 
por Maílson da Nóbrega, as teses 
defendidas por Dornelles foram 
radicalizadas.

Membro da antiga equipe do 
ex-ministro Delfim Netto – artífi-
ce do “milagre econômico” (1968-
1973) –, ao assumir o Ministério da 
Fazenda Maílson não só manteve 

o arrocho e aprofundou o corte de 
despesas como aumentou os ju-
ros reais e passou a defender que 
a moratória da dívida – decretada 
meses antes – fosse suspensa até 
a retomada de negociações com 
o Fundo Monetário Internacional 
(FMI). Naquela época, em troca 
de recursos que custavam caro ao 
país, o FMI ditava os rumos da eco-
nomia.

De joelhos diante dos credo-
res, não tardou para que o Brasil 
entrasse novamente na rota da 
hiperinflação, que, de 416% em 

1987, passou a 933% em 1988, até 
atingir inacreditáveis 1.764% em 
1989.

Também com Maílson da Nó-
brega iniciou-se o processo de 
abertura da economia e de deses-
tatização, que seria levado às últi-
mas consequências pelos futuros 
presidentes Fernando Collor de 
Mello (1990-1992) e Fernando Hen-
rique Cardoso (1995-1998/1999-
2002). Já naquela época, a lista de 
empresas que o governo preten-
dia privatizar incluía gigantes dos 
ramos siderúrgico, petroquímico, 

de fertilizantes, de transportes e 
de mineração, entre outros. Em-
presas como Usiminas, Acesita e 
Açominas, embora lucrativas, en-
travam na mira de concorrentes 
privados.

Em meio à disparada da infla-
ção e ao arrocho, os trabalhado-
res saíram às ruas e a Constituição 
promulgada em 1988 captou os 
anseios de mudança. No capítulo 
dos Direitos Sociais, foram con-
sagradas conquistas trabalhistas 
históricas e inseridos novos e im-
portantes direitos, como férias re-
muneradas acrescidas de um terço 
do salário; universalização do di-
reito de greve e de sindicalização; 
seguro-desemprego; redução da 
jornada de trabalho de 48 para 44 
horas semanais; hora-extra 50% 
superior à remuneração e meca-
nismos de punição à demissão 
imotivada.

Dívida social
Ao se aproximar do fim, a dé-

cada de 1980 trouxe consigo os 
números do “desastre”. De 1980 
até 1989, o Brasil havia transferi-
do para o exterior, sob a forma de 
juros, US$ 150 bilhões. No mesmo 
período, a dívida quase dobrou 
– passou de US$ 64,2 bilhões para 

Assim era
no princípio

Em setembro de 1989, 
trabalhadores em entidades 
sindicais realizaram seu
lº Congresso e aprovaram
plano de lutas
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US$ 115,10 bilhões.
Para quitar os juros externos, 

o governo brasileiro emitia títulos 
da dívida interna, oferecidos em 
troca de moeda nacional, desti-
nada a comprar os dólares dos ex-
portadores. Foi o que fez com que 
a dívida pública interna saltasse 
de 4,2%, em 1980, para 15% do 

Produto Interno Bruto (PIB), nove 
anos depois.

Neste período, a taxa média de 
crescimento da economia foi de 
apenas 2,9%, insuficiente para sal-
dar a dívida social contraída com 
os brasileiros – fato comprovado 
pelo aumento da concentração de 
renda, medido através do índice 

de Gini, que havia subido de 0,59 
para 0,64 (este cálculo leva em 
conta que, quanto mais próximo 
de 1, mais desigual é o país).

Em uma década, o número de 
pessoas que viviam abaixo da li-
nha da pobreza havia aumentado 
de 29,5 milhões para 39,2 milhões. 
Ao mesmo tempo, a participação 
do setor financeiro na renda nacio-
nal saltou de 7,8%, em 1980, para 
19,5%, em 1989. Àquela altura, 
tudo o que o Brasil mais desejava 
era mudança.

Contraditoriamente, ao mesmo 
tempo em que incentivavam seus 
empregados a integrar a resistên-
cia, as entidades sindicais viam 
nascer no interior de seus próprios 
domínios uma nova organização. 
Seus trabalhadores também ti-
nham o que reivindicar.

“Casa de ferreiro”...
“Estávamos saindo de uma di-

tadura e a luta por um país melhor 
era liderada também pelo movi-
mento sindical, que, ao lado dos 
partidos de esquerda, ressurgia 
das sombras”, recorda Leda Maria 
Nolasco, uma das primeiras ativis-
tas a se engajar na organização da 
Associação Profissional dos Em-
pregados em Entidades Sindicais 
do Estado de Minas Gerais (Apee-
semg), embrião do Sindicato dos 
Trabalhadores em Entidades Sin-
dicais do Estado de Minas Gerais 
(Sitesemg).

Nesta época, embora a Lei 
4.725/65 assegurasse aos traba-
lhadores em entidades sindicais o 
repasse automático das conquis-

tas econômicas e sociais obtidas 
pelas categorias profissionais, a 
determinação era sistematicamen-
te descumprida por grande parte 
das direções sindicais, razão para 
que as primeiras tentativas de or-
ganização resultassem na criação 
da Apeesemg.

As contradições eram tantas e 
tamanhas que o primeiro slogan 
usado pela categoria para reivin-
dicar direitos associava as direções 
sindicais ao dito popular “casa de 
ferreiro, espeto de pau”.

“Foi daí que surgiu a necessi-
dade de se criar uma organização 
que tivesse autonomia e legitimi-
dade para negociar com o mo-
vimento sindical e garantir mini-
mamente as conquistas”, observa 
Jadir da Silva Perez, que também 
participou daquele movimento e 
preside atualmente o Sitesemg. 
“Não éramos reconhecidos como 

categoria, por isso, nossos direitos 
não eram respeitados pelos em-
pregadores”, sintetiza Leda.

Além de buscar fazer cumprir o 
que determinava a lei, os empre-
gados em sindicatos tinham outro 
problema a enfrentar: a linha tê-
nue que os separava da condição 
de “militantes profissionais” e “pro-
fissionais militantes”. “Este era um 
debate que, inclusive, fazíamos na 
época”, lembra José Leopoldo La-
ges, outro ativista dos primeiros 
anos de organização, atual diretor 
de Cultura do Sitesemg.

Em consequência desta inde-
finição, os empregados em sindi-
catos eram, a cada dia, mais ex-
plorados, como recorda José de 
Arimatéia Trindade, funcionário do 
Sindicato dos Metalúrgicos de BH/
Contagem quando decidiu aderir 
ao movimento. “O aprofundamen-
to do arrocho tornou mais intensa 

A MANIPULAÇÃO
Em 15 de dezembro de 1989, quando Lula e Collor se colocaram fren-

te a frente das câmeras de televisão para debater os rumos que o país 
deveria tomar a partir do ano seguinte, de um total de aproximadamente 
140 milhões de habitantes, nem 50 milhões de brasileiros eram conside-
rados “consumidores”, segundo padrões internacionalmente adotados 
para assim classificá-los. O país contabilizava 31 milhões de analfabetos 
e 8,5 milhões de crianças estavam fora da escola.

Em seu programa de go-
verno, Lula defendia a valori-
zação das categorias essen-
ciais ao desenvolvimento do 
país e do movimento sindi-
cal. Ao atacar o latifúndio, 
afirmava que “o problema do 
Nordeste não é de seca, é de 
cerca”. E defendia a limitação 
da remessa de lucros pelas 

instituições financeiras – naquela época, as despesas oriundas da dívida 
pública eram quatro vezes superiores ao gasto com o funcionalismo.

Além de defender a distribuição de riquezas, Lula prometia realizar 
uma auditoria da dívida e taxar heranças e ganhos de capital.

No dia seguinte ao debate, por ordem da direção da TV Globo,
a edição levada ao ar no “Jornal Nacional” – principal noticiário da emis-
sora, líder de audiência no país – privilegiou os melhores momentos de 
Collor e os piores de Lula, na tentativa de influenciar o resultado da elei-
ção que se realizaria um dia depois.

Abertas as urnas da disputa do segundo turno, Collor venceu por 
uma pequena margem de votos – 34.872.379 (49,85% do total) contra 
30.984.612 (44,32%) de Lula.

O episódio entrou para a história da TV brasileira como um das mais 
graves ataques à democracia já praticados no país.

O FIM DA URSS
Os acontecimentos que culmi-

nariam com a queda do Muro de 
Berlim tiveram início em março de 
1985, quando Mikhail Sergueievi-
tch Gorbatchev assumiu a secreta-
ria-geral do partido Comunista da 
então União Soviética. Em fevereiro 
do ano seguinte, ao apresentar seu 
programa de reformas políticas e 
econômicas, Gorbatchev propôs 
dar fim à corrida armamentista e 
implantar uma nova política eco-
nômica denominada “Perestroika” 
(em português, reconstrução). Para 
o líder soviético, o Estado não deve-
ria ser um obstáculo ao progresso 
individual.

Em maio de 1988, com a visita 
do presidente norte-americano Ro-
nald Reagan a Moscou, a atmosfera 
de descontração política prenun-
ciava importantes transformações. 
Dois meses depois, durante a 19ª 
Conferência do Partido Comunis-
ta, pela primeira vez, Gorbatchev 
condenou abertamente a natureza 
do socialismo soviético, classificada 
por ele de arbitrária.

Em meio à crise de abasteci-
mento vivida pela URSS, frentes po-
pulares passam a reivindicar inde-
pendência. Na tentativa de evitar 
o colapso, Gorbatchev concedeu 
maior autonomia às repúblicas, 
para mantê-las unidas em um só 
país. Além disso, ofereceu insumos 
econômicos a preços mais baixos e 
garantias de proteção militar e pro-
pôs a assinatura de um tratado para 
assegurar uma relativa repartição 
de poderes e o fim da centralização 
por parte da Rússia.

Em vão. O “Tratado da União” 
não se concretizou e, em poucos 
dias, as repúblicas do Báltico pro-
clamaram sua independência – nos 
meses seguintes, todas as repúbli-
cas soviéticas seguiram o mesmo 
caminho.
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a luta das entidades e isso refletiu 
diretamente sobre quem trabalha-
va em sindicato, que era exigido 
muito além do que a legislação 
determinava. Ou seja, os mesmos 
dirigentes que defendiam os tra-
balhadores que representavam, 
agiam de forma contrária em rela-
ção aos trabalhadores que contra-
tavam para trabalhar nas entida-
des que dirigiam”.

Rômulo Sabará da Silva, que 
na época era funcionário do Sin-
dicato dos Professores do Estado 
de Minas Gerais (Sinpro Minas), 
confirma a prática: “As relações de 
trabalho eram motivo de muita 
polêmica. Havia dirigentes sindi-
cais que exigiam de seus empre-
gados que fizessem funções que 

não constavam do contrato”. Ele 
aponta ainda outro problema: 
“Em muitos casos, absurdamente, 
dirigentes também exigiam o ali-
nhamento com a corrente política 
predominante na direção. E mais, 
o empregado deveria ser um mili-
tante engajado, sob o risco de ser 
demitido, como de fato ocorreu 
em algumas situações. Imagine, 
então, como era trabalhar em sin-
dicato em que não havia consen-
so político na direção? Aí, sim, o 
trabalho se transformava em um 
pesadelo”.

Para Vera Lúcia dos Santos Car-
doso, ativista no Sindicato dos 
Metalúrgicos de BH/Contagem 
quando decidiu tomar parte do 
movimento, o principal fator que 

impulsionava a categoria era a re-
pressão vivida no interior das enti-
dades sindicais.

“Não havia só a questão sala-
rial, que era um problema. Havia, 
sobretudo, a repressão dos diri-
gentes sindicais, para os quais não 
tínhamos direito sequer de recla-
mar. Faltava democracia”.

Reação
Por todas as razões listadas aci-

ma, funcionários do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Betim, Sindica-
to dos Professores (Sinpro Minas, 
Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura (Fetaemg), Sindicato 
dos Petroleiros (Sindipetro/MG), 
Sindicato dos Auxiliares de Ad-
ministração Escolar (SAE/MG), 
Federação Interestadual dos Tra-
balhadores em Estabelecimentos 
de Ensino (Fitee), Sindicato dos 
Trabalhadores em Telecomunica-
ções (Sinttel/MG), Sindicato dos 
Metalúrgicos de BH/Contagem,  
Sindicato dos Empregados em 
Entidades Culturais, Recreativas, 
de Assistência Social, Orientação 
e Formação Profissional (Senalba/
MG), Sindicato Único dos Traba-
lhadores em Educação (Sind-UTE/
MG), Sindicato dos Bancários de 
BH e Região e Sindicato dos Traba-
lhadores em Empresas de Asses-
soramento, Pesquisas, Perícias, In-
formações e Congêneres de Minas 
Gerais (Sintappi/MG) começaram 
a se organizar.

A adesão, contudo, não foi ime-

diata. Lages credita o fato à exis-
tência de duas visões distintas en-
tre os empregados de entidades 
sindicais. “Ao mesmo tempo em 
que havia um bloco que defen-
dia a existência de uma entidade 
para celebrar acordos coletivos 
em nome da categoria, outra cor-
rente, de tendência anarquista, 
entendia que deveríamos adotar 
a autogestão. Embora esta última 
reconhecesse a importância da 
organização por local de trabalho 
e não se opusesse à negociação, 
rejeitava a necessidade de ter di-
reitos convencionados”.

Vera Lúcia recorda ainda que 
o temor que se espalhou ante a 
perspectiva de retaliação por par-
te dos dirigentes sindicais freou 
a organização em seus primeiros 
dias. “Havia um medo muito gran-
de das pessoas de se aproximar, 
principalmente de ser demitidas”.

A preocupação fazia sentido. 
De acordo com as personagens 
que colaboraram para esta recons-
tituição, a reação dos dirigentes 
sindicais foi a pior possível.

“Era muito comum ouvirmos 
dos dirigentes que não precisáva-
mos nos organizar, pelo simples 
fato de não termos patrões. Mas, 
na prática, a intenção era manter 
camuflado o desrespeito com que 
nossos direitos eram tratados”, 
afirma Trindade.

“O fato de, a princípio, a ade-
são ter sido tímida não resultava 
propriamente de desinteresse por 

CAI O MURO
Em meio às transformações vividas em seu país, em outubro de 

1989, durante visita à Alemanha Oriental, Mikhail Gorbatchev adver-
tiu o líder comunista Erick Honecker de que a União Soviética não 
toleraria uma repressão violenta ao crescente movimento por de-
mocracia. A passagem do líder soviético fez deslanchar a revolta po-
pular que resultaria, no mês seguinte, na queda do Muro de Berlim, 
principal símbolo da divisão entre capitalistas e socialistas durante a 
“Guerra Fria”. A destruição do Muro representou o fim do socialismo 
no mais rico, próspero e fechado país da Europa Oriental. Em pouco 
tempo, o processo se alastrou por todos os países do bloco socialis-
ta. Os episódios mais violentos foram registrados na Romênia, em 
dezembro daquele ano, quando a luta popular pelo fim da ditadura 
custou pelo menos 10 mil vidas humanas.

MASSACRE NAS
RUAS DE PEQUIM

Em 1989, uma visita de Gorbatchev a Pequim disparou o movi-
mento pela redemocratização da China, que reuniu cerca de 100 mil 
manifestantes de diferentes grupos sociais – desde intelectuais que 
apontavam o Partido Comunista Chinês como “repressivo” e “corrup-
to” a trabalhadores que reivindicavam a aceleração das reformas que 
prometiam debelar a inflação e o desemprego. Os protestos pacífi-
cos resultaram no “Massacre da Praça da Paz Celestial”, ocorrido em 
junho, quando cerca de 2.600 civis – segundo estimativa da Cruz Ver-
melha chinesa – foram mortos por tropas do Exército.

Vera Lúcia:
“Não tínhamos direito

sequer de reclamar,
faltava democracia”

Rômulo Sabará:
“Relações de trabalho eram 
motivo de muita polêmica”



parte da categoria. Éramos bom-
bardeados pelo discurso de que 
não deveria haver entre nós uma 
relação de patrão e empregado, 
mas, sim, de ‘companheiros de 
luta’. Outros estranhavam o fato 
de seus trabalhadores lutarem 
por uma organização própria, ao 
mesmo tempo em que agiam 
como os piores patrões. A estes 
respondíamos que a organização 
só não teria razão de existir se não 
houvesse por parte dos dirigen-
tes a incoerência de negar a seus 
empregados direitos que eles pró-
prios buscavam fazer cumprir. Ou 
seja, nossa organização nasceu 
também com o propósito de co-
brar dos dirigentes um sindicalis-
mo ético”, completa Sabará.

Perez lembra ainda que os di-
ferentes níveis de organização nas 
entidades sindicais fomentavam a 
desigualdade entre seus trabalha-
dores. “Nas entidades em que se 
tinha maior nível de consciência e 
organização, as condições de tra-
balho eram melhores. Naquelas 
onde não havia, os dirigentes re-
passavam aos empregados o que 
julgavam conveniente. A catego-
ria, por sua vez, permanecia refém 
desta situação”.

Além disso, diferenças entre os 
níveis de mobilização das próprias 
categorias representadas contri-
buíam para isso. Quem trabalhava 
em sindicatos que se destacavam 
pela combatividade, possuía mais 
direitos, quando a lei que obriga-
va o repasse era cumprida. Já os 
demais passavam a compor uma 
espécie de “subclasse” no interior 
do sindicalismo.

Pouco a pouco, entretanto, ao 
mesmo tempo em que as resis-
tências se diluíam, a Apeesemg 
avançou. Aos pioneiros se jun-
taram funcionários do Sindicato 
Único dos Trabalhadores da Saúde 
(Sind-Saúde/MG), Sindicato dos 
Empregados em Empresas de Pro-
cessamento de Dados, Serviços de 
Informática e Similares (Sindados/
MG), Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria Energética (Sindiele-
tro/MG) e Sindicato dos Radialistas 
(Sintert/MG), entre outros.

Estava concluída a primeira 
etapa de um longo e intenso pro-
cesso de organização que daria 
origem ao Sitesemg.

Neoliberalismo
A Constituição Federal de 1988 

legou aos trabalhadores em enti-
dades sindicais autorização legal 
para se organizarem. Na prática, 
o texto constitucional ratificava a 

disposição dos empregados em 
sindicatos de fundarem seu pró-
prio sindicato. 

Já no ano seguinte, o país se 
preparava para eleger de forma 
direta seu Presidente da Repúbli-
ca, após 29 anos. A candidatura de 
Fernando Collor de Mello, até en-
tão um obscuro político do Estado 
de Alagoas, filho das classes mais 
abastadas do país, passou a ser 
entusiasticamente apoiada pelos 
principais meios de comunicação.

Collor combinava um discurso 
moralista contra os “marajás” – ter-
mo pejorativo aplicado aos fun-
cionários públicos – ao apelo aos 
“descamisados” e “pés-descalços”, 
como se referia aos herdeiros da 
dívida social brasileira.

No segundo semestre de 1989, 
simultaneamente ao processo 
eleitoral em curso no Brasil, reu-
niam-se em Washington (EUA) 
economistas de instituições finan-
ceiras como o FMI, Banco Mundial 

VOZES QUE
SILENCIAM E
QUE GRITAM

Em 7 de junho de 1989, aos 47 anos, 
Nara Leão silenciava, vítima de um tumor 
cerebral. Artista inovadora, a cantora in-
tegrou o movimento musical que deu 
origem à Bossa Nova. Em meados dos 
anos 1960, motivada pela ascensão das 
lutas sociais no país, se tornou um dos 
principais expoentes da chamada “mú-
sica de protesto”. Apontada por Glauber 
Rocha como uma das expoentes do Ci-
nema Novo, Nara Leão produziu uma 
obra vasta e representativa.

No mesmo ano, em 21 de agosto, 
morria, aos 44 anos, Raul Seixas, vítima 
de parada cardíaca. Inovador, o artista 
se destacou pela originalidade, ironia e 
humor ácido de seu igualmente extenso 
repertório. 

Mas nem só de tristezas viveu a músi-
ca brasileira em 1989. “Big Bang”, álbum 
dos Paralamas do Sucesso, narrou, na 
primeira de suas 13 faixas, o desencan-
to do trabalhador com os rumos do país 
– “Desempregado, despejado, sem ter 
onde cair morto / Endividado sem ter 
mais com que pagar / Nesse país, nesse 
país, nesse país / Que alguém te disse 
que era nosso” (Perplexo).

Entre outros lançamentos, ajudou a 
salvar o ano.

Em 1989, o cinema nacional vivia seus piores dias e fe-
chava-se assim um ciclo iniciado a partir de meados dos 
anos 1950, quando cresceram as pressões da intelectuali-
dade brasileira para que o Estado investisse na produção 
cinematográfica nacional – naquela época, o apelo não 
surtira efeito, pois, entre outras razões, o governo temia 
colocar dinheiro em um segmento tido como pouco lu-
crativo, que o faria confrontar poderosos interesses es-
trangeiros. Até que, na segunda metade da década de 
1960, ao optar por intervir na cultura, tanto por meio de 
incentivos quanto através dos órgãos de censura, o go-
verno militar buscou controlar as manifestações que o 
criticavam. Assim foi criado o Instituto Nacional de Cine-
ma (INC), com a missão de promover o desenvolvimento 
e formular/executar a política de produção, importação, 
distribuição e exibição de filmes no Brasil e no exterior 
– anos depois, transformado na Empresa Brasileira de Fil-
mes (Embrafilme). 

Embora ligada ao poder Executivo, a Embrafilme deu 
impulso à produção cinematográfica no país até a crise 
econômica dos anos 1980 que, de um lado, fez com que 
o apoio financeiro minguasse e, de outro, o público se 
afastasse das salas de exibição. Somou-se a isso o lança-
mento do polêmico “Pra Frente, Brasil”, em 1982, que, ao 
provocar a ira dos chefes militares, precipitou um boicote 
à Embrafilme.

O tiro de misericórdia seria disparado nos primeiros 
dias do governo Fernando Collor de Mello, para quem 
o cinema nacional deveria adaptar-se à lógica mercantil 
dominante na época.  Até a Retomada – como ficaria co-
nhecido o movimento que fez ressurgir a produção após 
a estabilização econômica –, o cinema brasileiro experi-
mentou seu breve ocaso.

Constituição de 1988
legou aos trabalhadores
em sindicatos autorização
para se organizarem

BREVE OCASO
DO CINEMA

NACIONAL



16 17

e Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos com o intuito de 
elaborar um conjunto de propos-
tas destinadas ao ajuste macroe-
conômico dos países em desen-
volvimento.

O “Consenso de Washington”, 
que lançou as bases do que mais 
tarde ficaria conhecido como “neo-
liberalismo” (leia mais nas páginas 
34 a 38), mirava dois objetivos prin-
cipais: encontrar mercados para as 
mercadorias e capitais excedentes 
das corporações norte-america-
nas e supri-las de força de trabalho 
e de matérias-primas baratas para 
melhorar sua capacidade de com-
petir no mercado internacional. 
Para atingi-los, os Estados Unidos 
pretendiam ocupar o mercado da 
América Latina e utilizá-lo como 
plataforma para confrontar-se 
economicamente com a União Eu-
ropeia e o Japão, ao mesmo tem-
po em que buscavam aplainar o 
terreno para a criação de uma área 
de livre comércio nas Américas, 
naturalmente, sob sua hegemonia.

Ao ser eleito, Collor incorporou 
ao seu discurso o ideário neoli-
beral, sintetizado no “Plano Brasil 
Novo” – ou “Plano Collor” – elabo-
rado sob a coordenação da pro-
fessora Zélia Cardoso de Mello e 
anunciado no dia de sua posse. Ao 
mesmo tempo, acelerou o proces-
so de abertura da economia inicia-
do no governo Sarney.

Na tentativa de controlar a in-
flação – que, em janeiro de 1990,  
atingiu 56% –, incentivou a entra-
da de produtos estrangeiros a fim 
de evitar que as empresas instala-
das no país aumentassem preços 

– entre outras medidas, o governo 
isentou cerca de 1.000 produtos 
de tarifas de importação.

Paralelo a isso, para fazer caixa, 
“sequestrou” a poupança e deu 
prosseguimento ao programa de 
privatização das empresas estatais. 
O resultado é que, sem capital de 
giro para tocar seus negócios, as 
empresas reduziram drasticamen-
te a produção, o que fez com que 
os trabalhadores tivessem seus 
salários reais reduzidos. O arrocho 
salarial, linha-mestra do “Plano 
Collor”, nada mais era do que o 
conhecido receituário do FMI, que 
atribuía ao excesso de demanda a 
causa da inflação. Não tardou para 
que a economia entrasse em re-
cessão.

Pioneirismo
O fracasso do governo Collor 

manteve acesa a luta popular e 
sindical. Nesse contexto, já ama-
durecidos pela mobilização inicia-
da oito anos antes e com a chance-
la dada pela Constituição Federal, 
os empregados em entidades sin-
dicais decidiram que era hora de 
criarem seu sindicato.

A autorização já havia sido 
dada em assembleia realizada em 
4 de maio de 1989. Nesse mesmo 
ano, os trabalhadores em enti-
dades sindicais realizaram seu 1º 
Congresso, entre os dias 15 e 17 de 
setembro, em Belo Horizonte, com 
a participação de representantes 
de empregados em 19 sindicatos 
da capital e do interior – foram ao 
todo 52 delegados e seis observa-
dores. No encontro foi elaborado 
um plano de lutas do qual consta-
vam itens como a democratização 

das relações nas entidades sindi-
cais, piso salarial unificado, plano 
de cargos e salários e estabilidade 
no emprego, além de benefícios 
como vale-transporte e vale-refei-
ção gratuitos e direito à creche.

Também foi aprovada a filiação 
à Central Única dos Trabalhado-
res (CUT) e proclamado o caráter 
apartidário do Sitesemg. A partir 
daquela data, os trabalhadores em 
sindicatos aderiram à luta contra a 
privatização das empresas estatais 
e por reforma agrária.

Ainda no primeiro congresso, a 
categoria resolveu ampliar a orga-
nização no interior do Estado, com 
a criação de delegacias regionais 
no Vale do Aço, Triângulo Mineiro 
e zonas da Mata e Norte e lançar 
a campanha “Trabalhador Sindica-
lizado é Trabalhador Consciente”. 
Até que, em 14 de março do ano 
seguinte, com a obtenção da Carta 
Sindical, o Sitesemg adquiriu per-
sonalidade jurídica para atuar em 

defesa dos trabalhadores em enti-
dades sindicais de Minas Gerais.

“A transformação da antiga 
Associação em Sindicato se deu 
como uma consequência natural 
do acúmulo de forças que a ca-
tegoria experimentava naquele 
momento, para expandir as con-
quistas e dar aos acordos coletivos 
a proteção legal reivindicada por 
todos”, avalia Trindade.

Leda observa ainda que a or-
ganização gestada no interior das 
entidades sindicais mineiras foi 
pioneira no país. 

“Embora já soubéssemos que 
trabalhadores em sindicatos de 
outros estados também reivindi-
cavam organização própria, coube 
a Minas Gerais sair na frente e ser-
vir de exemplo para a categoria”.

Herança
Os primeiros anos do Sitesemg 

correram paralelamente ao fim do 

governo Collor. Em pouco mais de 
dois anos, o “caçador de marajás” 
legou aos assalariados uma queda 
de 30% de seu rendimento real. O 
salário mínimo real, por sua vez, 
caiu 35% e passou a representar 
26% do que valia em 1940, ano em 
que fora instituído.

Os investimentos em Educação 
foram reduzidos à metade – de 
US$ 8,4 bilhões, em 1989, para US$ 
4,2 bi, em 1991; em Saúde, caíram 
44%, de US$ 11,4 bilhões para US$ 
6,4 bilhões.

A herança deixada por Collor 
incluiu ainda a alienação de 15 
empresas estatais, com as quais o 
governo arrecadou cerca de US$ 
3,5 bilhões. Para se ter ideia do 
prejuízo causado ao povo brasilei-
ro, apenas a Usiminas – primeira 
estatal a ser privatizada – possuía 
um patrimônio avaliado na época 
entre US$ 8 bilhões e US$ 10 bi-
lhões.
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Em defesa da
categoria e do país
Primeiros anos do Sitesemg 

foram dedicados à conquista de 

direitos e à luta por soberania

e distribuição de renda

m janeiro de 1990, 
após a realização 
de uma convenção 
que decidiu pela 
composição de uma 
única chapa com o 
nome “Construindo 

a Luta”, a primeira direção do Site-
semg foi constituída. Em um pro-
cesso eleitoral que contou com a 
participação de 70% da categoria, 
de 223 votantes, 215 referendaram 
a unidade.

A partir daí, além de reafirmar 
as bandeiras aprovadas no 1º Con-
gresso, no plano interno, o Sitese-
mg passou a estimular a criação de 
comissões de base dotadas de es-
tabilidade; no plano externo, ade-
riu à luta contrária ao pagamento 
da dívida externa.

Meses depois, ao realizar seu 

primeiro seminário, a direção elei-
ta denunciou o caráter elitista do 
governo Collor e sua intenção de 
desarticular por completo o movi-
mento popular e sindical, além do 
imobilismo das forças de esquerda 
diante da crise.

Neste mesmo ano, em setem-
bro, o Sitesemg promoveu o 1º Se-
minário de Trabalhadores em En-
tidades Sindicais de Minas Gerais, 
com a presença de empregados 
de 16 entidades – oito delas do in-
terior do Estado –, que elaboraram 
um plano de organização para a 
categoria.

Em seu 2º Congresso, realizado 
em 1991, o Sitesemg criou um de-
partamento de Formação e lançou 
o informativo Opinião Sindical , 
para divulgar suas ações.

Boa vontade
Ao se defrontarem com o inevi-

tável progresso da organização de 
seus empregados, ainda em 1991, 
durante o 4º Congresso Nacional 
da CUT, seus dirigentes aprovaram 
um documento em que ressalta-
vam a importância dos sindicatos 

de trabalhadores em entidades 
sindicais. A aparente “boa vonta-
de”, contudo, não escondia o des-
respeito com que o Sitesemg ain-
da era tratado por grande parte 
das direções sindicais.

“Eram muitos os que se nega-
vam a negociar, ou seja, colocar no 
papel o que era praticado”, recor-
da Jadir da Silva Perez, que preside 
atualmente a entidade. “Este com-
portamento dos dirigentes levou 
a inúmeras greves nesse período, 
que foram duramente reprimidas”.

Nesse mesmo ano, o Sitesemg 
estimulou o debate em torno de 
uma ação unificada da categoria 
no país, ao recepcionar o 1º En-
contro Nacional de Trabalhadores 
em Entidades Sindicais (leia mais 
nas páginas 24 a 27).

Paralelamente à luta pelo direi-
to de organização, pouco a pouco, 
acordos negociados em Minas Ge-
rais passaram a garantir, além de 
aumento real de salários, abono e 
outros benefícios.

Ao mesmo tempo, ao se posi-
cionar contrariamente ao mode-
lo orgânico defendido em 1996 
pela 7ª Plenária Nacional da CUT 

E
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Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) foram realizadas, e o Sitese-
mg aderiu aos protestos.

Com o surgimento das primei-
ras denúncias de Lesões por Es-
forços Repetitivos (LER) em sindi-
catos, o Sitesemg também passou 
a estar presente, sempre que pos-
sível, nos principais fóruns de de-
bate promovidos pelo movimento 
sindical para tratar do tema.

A chegada do ano 2000 ratifica-
ria a importância da decisão toma-
da pela categoria 11 anos antes: 
retaliações praticadas contra os 
que apontavam as contradições 
no ambiente de trabalho, a ausên-
cia de uma política de valorização 
dos empregados e o crescimento 
das demissões de portadores de 
doenças ocupacionais, além do 
desrespeito à regra da estabilida-
de, levaram o Sitesemg a tornar 
públicas estas denúncias.

Em 2001, ao participar de um 
encontro realizado pelo Instituto 
Nacional de Saúde do Trabalha-
dor (INST) da CUT, denunciou o 

crescimento do número de casos 
de adoecimento nas entidades 
sindicais. Neste mesmo ano, criou 
um Coletivo de Saúde e inaugurou 
um plantão de atendimento à ca-
tegoria.

Em outubro de 2003, realizou o 
“1º Seminário de Saúde e Ergono-
mia”, na Fundação Jorge Duprat e 
Figueiredo (Fundacentro), em Belo 
Horizonte.

Independência
Nesta época, o número de 

acordos coletivos negociados 
anualmente pelo Sitesemg era li-
mitado a pouco mais de 20. “Era 
difícil negociar. Em vários sindi-
catos, sequer permitiam a nossa 
entrada”, ilustra Maurício da Silva 
Gomes, membro da atual direção 
do Sitesemg.

Esta situação só mudaria a par-
tir de 2010, quanto a decisão de 
desfiliar-se da CUT foi tomada em 
Assembleia Estadual Congressual. 
A partir daí, o número de acordos 
mais do que quintuplicou. “Só 
depois disso, sindicatos filiados a 
outras centrais e entidades patro-
nais passaram a negociar conos-
co”, lembra Rogéria Cássia dos Reis 
Nascimento, também integrante 
da atual direção.

“Isso consolidou a indepen-
dência do Sitesemg e fortaleceu 
o compromisso com um sindica-
lismo atuante e ético”, observa 
Rômulo Sabará da Silva. Mais uma 
etapa estava superada.

Aprovada em 2010 (ao lado), 
desfiliação da CUT fez
expandir número de
negociações coletivas,
diz Rogéria Nascimento (acima)

– que subordinava as decisões to-
madas pelas direções sindicais à 
orientação prévia da Central –, o 
Sitesemg ratificou a defesa de um 
sindicalismo feito a partir da base 
e orientado pelas necessidades da 
categoria.

Terceirização
Desde esta época, políticas de 

gestão normalmente associadas à 
reestruturação produtiva capita-
lista – terceirização, por exemplo 
– ganharam a simpatia de boa par-
te das direções sindicais (leia mais 
nas páginas 29 a 33) e exigiram 
resposta. Ainda assim, as ações do 
Sitesemg não se limitaram à luta 
corporativa.

Já no ano seguinte à sua cria-
ção, a entidade apoiou a greve ge-
ral convocada pelas centrais sindi-
cais em protesto contra o “Plano 
Brasil Novo”. Em 1991, nova greve 
geral foi realizada no país e, mais 
uma vez, lá esteve o Sitesemg para 

reivindicar reposição das perdas 
salariais, aposentadoria por tem-
po de serviço, emprego e reforma 
agrária, além de protestar contra 
a corrupção que fazia “derreter” o 
governo.

Em 1992, com Collor rejeitado 
por 71% da população, o Sitesemg 
aderiu às manifestações que 
exigiram sua saída, ratificada 
naquele mesmo ano pela Câmara 
dos Deputados, após um longo 
processo de investigação levado 
adiante por uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI).

Àquela altura, a crise econômi-
ca achatava salários nas entidades 
sindicais e eram constantes os 
atrasos de pagamento e as demis-
sões. A sobrecarga de trabalho e 
a insegurança se espalhavam e, 
naquele mesmo ano, o Sitesemg 
visitou dezenas de municípios mi-
neiros para conhecer de perto o 
ambiente em que cada um traba-
lhava – a partir daí, o contato com 
o interior do Estado se tornaria 

cada vez mais frequente.

Presença
A eleição de Fernando Henri-

que Cardoso – lançado à Presidên-
cia da República quando ainda 
era ministro da Fazenda de Itamar 
Franco, que sucedeu Collor –, na 
esteira do sucesso obtido com o 
“Plano Real”, levou o Sitesemg a 
denunciar a aliança das elites e 
dos principais meios de comuni-
cação destinada a impor ao país a 
política econômica que vigoraria 
nos oito anos seguintes. 

Data desta época o aprofunda-
mento do desmonte neoliberal, 
centrado na privatização das em-
presas estatais, flexibilização dos 
direitos trabalhistas e desregula-
mentação do sistema financeiro, 
sob a égide do Fundo Monetário 
Internacional (FMI).

Centenas de manifestações 
contrárias à entrega do patrimô-
nio público e às mudanças na 

Realizado em 1991,
2º Congresso incentivou 
formação

Em 2003, Sitesemg promoveu o “1º Seminário de Saúde
e Ergonomia”; dois anos depois, criou Coletivo de Saúde

e inaugurou plantão de atendimento à categoria
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Foram necessários 16 anos para a conquista da 
sede própria. A partir da fundação da Apeesemg, a 
categoria passou a se reunir no número 570 da Rua 
da Bahia, região central de Belo Horizonte. Foi assim 
até 1992.

Naquele ano, o Sitesemg mudou-se para um edi-
fício vizinho, número 573. Lá, se instalou em três an-
dares diferentes, até adquirir sua primeira sede, em 
outubro de 2005.

“Até 2002, a cada fim de ano, o Sitesemg era força-
do a contratar empréstimos ou atrasar o pagamento 
de encargos por não dispor de recursos financeiros 
para fechar suas contas. Naquela época, as ínfimas 
receitas vindas das contribuições e mensalidades 
eram usadas para saldar compromissos assumidos 
no ano anterior. Isso dificultava o trabalho na capi-
tal e, sobretudo, no interior”, observa Norman Jorge 
Domingos (Kawakynho), membro da atual direção.

O equilíbrio orçamentário alcançado a partir daí, 
possibilitou que, em novembro de 2007, o Sitesemg 
para a atual transferisse para a atual sede, nas salas 
602/603 do mesmo edifício.

Sede própria reforçou
independência

A “ressaca” que sucedeu a ava-
lanche neoliberal fez com que Luís 
Inácio Lula da Silva – duas vezes 
derrotado por FHC, em 1994 e em 
1998 – voltasse a ter real chance 
de vitória.

O Sitesemg se engajou na cam-
panha e, em 28 de outubro de 
2002, viu o Brasil eleger Presidente 
da República um operário que ini-
ciara a militância política no meio 
sindical. A partir daí, novos desa-
fios viriam.

Com Lula no governo, pro-
postas de reforma da Previdência 
Social e trabalhista ressurgiram. 
O Sitesemg se posicionou contra-
riamente a elas e em favor da pre-
servação de direitos. Além disso, 
criticou publicamente a tentativa 
de aprovação de um projeto de re-
forma tributária que colocava em 
risco o orçamento da Seguridade 
Social – maior “programa” de dis-
tribuição de renda do país.

Da mesma maneira, nos últimos 

anos, tem condenado propostas 
que visam regulamentar a tercei-
rização e eliminar os limites à sua 
expansão, além de ter-se aliado à 
luta contra o fator previdenciário e 
em favor da redução da jornada de 
trabalho sem redução de salários, 
da ratificação da Convenção 158 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) – que impõe san-
ções à demissão imotivada – e em 
defesa de salários e direitos iguais 
para homens e mulheres.

Tempo ratificou imp	ortância da organização
“O surgimento do Sitesemg 

é o resultado da descoberta de 
que quem trabalha em sindicato 
é trabalhador como em qualquer 
lugar”, resume Vera Lúcia dos San-
tos Cardoso. “E serviu para demar-
car a nossa condição. Por isso, foi 
importante. Do contrário, acredito 
que hoje o desrespeito seria muito 
maior e a rotatividade também”, 
acrescenta.

Para Perez, benefícios como au-
xílio-alimentação, auxílio-creche, 
plano de saúde e auxílio-educa-
ção dificilmente teriam se dissemi-
nado nas entidades sindicais sem 
o incentivo à organização. “Não te-
nho dúvida também de que con-
quistas como abono e gratificação 
seriam muito limitadas. E a tercei-
rização seria maior”, avalia.

Atualmente, o Sitesemg nego-
cia mais de 100 acordos coletivos 
anuais com entidades sindicais de 
trabalhadores e patronais. 

Leopoldo Lages, membro da 
atual direção, destaca ainda o re-
conhecimento obtido junto a ór-
gãos como Ministério do Trabalho 

e Emprego e Justiça do Trabalho, 
além do apoio recebido do Minis-
tério Público do Trabalho. 	

“Não tenho dúvida de que 
avançamos muito nestes 25 anos. 
Mas o trabalhador em sindicato, 
embora seja um instrumento im-
portantíssimo para as conquistas 
das diversas categorias, muitas ve-
zes não tem seu valor reconheci-
do. Por isso, a luta é permanente”.

“O Sitesemg é parte do avanço 
do país nos últimos 25 anos. Mas, 
na medida em que a organização 
coletiva cresceu, surgiram novos 
problemas. Daí o fato desta or-
ganização ser não só importante, 
como necessária”, pontua Leda 
Maria Nolasco.

Jadir Perez:
“Sem o Sitesemg, conquistas 
seriam limitadas e terceirização 
seria maior”

Leopoldo Lages:
“Luta é permanente”
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Novo século trouxe novos desafios
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Anfitrião do primeiro encontro 

que reuniu a categoria no país, 

Sitesemg mantém presença

ativa na Fites

aprovação dada 
em 2 de abril 
deste ano pela 
Câmara dos De-
putados à cria-
ção do Dia do 
Empregado em 

Entidade Sindical retribuiu uma 
luta iniciada pelos trabalhadores 
em sindicatos ainda em 1991, ano 
em o Sitesemg foi anfitrião do 1º 
Encontro Nacional dos Trabalha-
dores em Entidades Sindicais, re-
alizado em Belo Horizonte, que 
reuniu delegações de 13 estados 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito 
Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e 
Sergipe, além de Minas) e do Dis-
trito Federal.

Realizado na Escola Sindical 7 

Berço da
organização
nacional

de Outubro, o encontro debateu 
data-base única no país e relações 
de trabalho nas entidades sindi-
cais, além de ter-se voltado para 
temas nacionais como arrocho sa-
larial e privatização do patrimônio 
público.

O 1º Encontro resultou também 
na eleição de uma coordenação, 
que passou a fomentar o debate 
em torno da criação de uma en-
tidade nacional, que só viria a ser 
efetivamente fundada em 2003, 
em congresso realizado, mais uma 
vez, em Belo Horizonte.

Integraram a primeira direção 
eleita da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Entidades Sin-
dicais e Órgãos de Classe (Fites) 
três membros da diretoria do Site-
semg. Entre eles, Maria de Lourdes 
Vieira da Cunha (Lurdinha), uma 
das principais responsáveis pela 
articulação nacional que deu ori-
gem a Fites.

Nos anos seguintes, Lurdinha, 
ao lado de outros dirigentes, se 
dedicaria à causa de organizar na-
cionalmente os trabalhadores em 
entidades sindicais.

Graças a este esforço, em 9 de 
maio de 2006, a categoria con-
quistou aquela que é até hoje sua 
maior vitória: o pleno direito de 
se organizar, conferido pela Lei 
11.295/2006, de autoria do depu-
tado federal Mário Heringer (PDT/
MG).

Em 2007, a tentativa de debater 
com as centrais sindicais as condi-
ções de trabalho nas entidades 
filiadas acabou frustrada, embora 
a Fites tivesse solicitado a interme-
diação do Ministério do Trabalho  
e Emprego para que a reunião se 
realizasse. 

Meses depois, as centrais re-
petiriam o gesto, quando a Fites 
identificou a necessidade de le-
var à mesa de negociação temas 
como rotatividade e avanço da 
terceirização nas entidades.

Da mesma forma como fariam 
em 2008, ao se negarem a assinar 
um protocolo de intenções com 
duração mínima de 12 meses, des-
tinado a interromper as dispensas.

Atualmente, quatro dos diri-
gentes do Sitesemg são membros 
natos da direção da Fites.

Luta por regulamentação prossegue
A proposta de criação do Dia 

do Empregado em Entidade Sindi-
cal se tornou uma bandeira de luta 
da categoria em 2009, durante o 
2º Congresso da Fites. O dia 9 de 
maio foi escolhido para coincidir 
com a data da promulgação da Lei 
11.295/06, que assegurou o direito 
de sindicalização ao empregado 
em entidade sindical. 

Em 2011, as assembleias legis-
lativas do Rio Grande do Sul e do 
Rio de Janeiro aprovaram a pro-
posta. No ano seguinte, o mesmo 
ocorreu em Minas Gerais.

Em nível federal, após duas ten-
tativas frustradas, as comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Cultura da Câmara dos Deputa-
dos deram seu aval ao Projeto de 
Lei 3.562/12, de autoria do depu-
tado federal José Stédile (PSB/RS), 
aprovado em plenário em 2 de 
abril deste ano – falta, agora, o PL 
ser votado no Senado.

Lurdinha lembra que, ao refe-
rendarem a proposta, os partici-
pantes do 2º Congresso da Fites ti-
nham o objetivo de “motivar uma 
categoria de extrema relevância 
para o mundo do trabalho e re-
tribuir o que estes trabalhadores 
fazem em prol de milhares de ca-
tegorias profissionais”. “Reconhe-
cer o valor dos empregados em 

entidades sindicais é compreen-
der a função social que esta cate-
goria desempenha no mundo do 
trabalho e sua contribuição para 
o fortalecimento da democracia”, 
observa.

CBO
Recentemente, os trabalhado-

res em entidades sindicais foram 
incluídos na Classificação Brasilei-
ra de Ocupações (CBO) sob a de-
nominação Assistente Administra-

tivo Sindical (Código 4110). Ainda 
segundo Lurdinha, já tramita no 
Congresso Nacional outro proje-
to de lei que visa regulamentar a 
profissão. “Em geral, o trabalhador 
em sindicato não é valorizado e 
convive com baixos salários, des-
respeito a seus direitos, assédio 
moral/sexual e discriminação. Daí 
a importância da regulamentação, 
para que possamos lutar por piso 
salarial e pela fixação de nossa jor-
nada de trabalho, entre outros di-
reitos”, acrescenta.

Dirigentes vão a Brasília 
para tratar de temas de

interesse da categoria

A
25
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ADI 3890 ameaça direito de organização
Em 2007, uma ameaça con-

creta à organização dos traba-
lhadores em entidades sindicais 
passou a tramitar no Supremo 
Tribunal Federal (STF): a Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade (ADI) 
3890, interposta pela Confedera-
ção Nacional do Comércio (CNC) 
junto àquele órgão, que questio-
na a constitucionalidade da Lei 
11.295/06.

Na ADI, a CNC alega que tra-
balhadores em entidades sindi-
cais não precisam ter organização 
própria pelo fato de já terem asse-
gurados os mesmos direitos con-

quistados pelas categorias repre-
sentadas pelos sindicatos que os 
empregam. Pareceres elaborados 
pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego, Advocacia Geral da União 
(AGU) e Senado, a pedido do STF, 
consideraram, entretanto, infun-
dada a alegação.

Em março de 2013, em audiên-
cia no STF com a relatora da ADI, 
ministra Rosa Weber, Lurdinha so-
licitou que fosse dada aos sindica-
tos filiados à Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Entidades 
Sindicais e Órgãos de Classe (Fites) 
a oportunidade de se manifesta-
rem a respeito do assunto.

Em maio daquele ano, a per-
missão foi concedida ao Sitesemg. 
Ainda não há data prevista para o 
julgamento.

Ferramenta de transformação

Muito se ouvia falar que os tra-
balhadores em entidades sindicais 
éramos fracos, que não teríamos 
força para lutar, que não conse-
guiríamos nos organizar. Contra-
ditoriamente, estas afirmações 
partiam justamente daqueles que 
por anos nos ensinaram a fazer as 
lutas. 

Com a transformação das rela-
ções de trabalho, o Sitesemg de-
monstra claramente a necessida-
de de sua existência, pois quem é 
trabalhador em entidade sindical 
sabe o sofrimento por que passa. 

Além disso, desenvolve um 
papel importantíssimo para a ca-
tegoria, pois atua fortemente na 
defesa de seus direitos.

A necessidade de se ter uma 
ferramenta de defesa dos direitos 
conquistados implica sem dúvida 
na manutenção de uma estrutura 
que é dos trabalhadores. E essa 
estrutura em Minas Gerais é o Si-
tesemg.

Um sindicato que não nasceu 
somente para fechar acordos, 
mas pronto a enfrentamentos de 
toda ordem, o que tem feito. Hoje, 
fala-se muito no enfraquecimen-
to das entidades representativas, 
situação que não se confirma em 
relação ao Sitesemg, pois, mesmo 
diante de todas as dificuldades, a 
entidade continua firme em seu 
propósito: dar respaldo e suporte 
para a sua classe.

A manutenção da entidade de-
pende muito do trabalho feito por 
suas gestões e o Sitesemg prova 
que é necessário estar perto do 
trabalhador. Como via de mão du-
pla, os trabalhadores devem tam-
bém participar das atividades do 
seu Sindicato, buscando sempre 
estar ao lado da entidade que os 
representa.

Ao completar 25 anos de fun-
dação, o Sitesemg vem mantendo 
a luta em defesa dos direitos dos 
trabalhadores e trabalhadoras em 

entidades sindicais e se consoli-
dando como ferramenta de trans-
formação do mundo do trabalho. 
E tem mostrado que não faltará na 
hora em que o trabalhador mais 
precisar.

Cabe por último destacar a im-
portantíssima participação que o 
Sitesemg teve e continua a ter na 
construção da Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Entidades 
Sindicais e Órgãos de Classe (Fi-
tes).

O Sitesemg cumpre um papel 
fundamental na existência da Fi-
tes e tem contribuído fortemente 
para o fortalecimento da demo-
cracia nas relações de trabalho, 
bem como formando parcerias 
para a manutenção dos direitos 
conquistados pelos trabalhadores 
em entidades sindicais.

Vida longa!

Edilson Santos
Presidente da Fites
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Modelo de gestão adotado

em entidades sindicais

levou seus empregados

a se organizarem

desenvolvi-
mento do 
capitalismo 
sindical, re-
sultante (...) 
da burocra-
tização inter-
na dos sindi-

catos, levou os próprios sindicatos 
a serem geridos de maneira idêntica 
às empresas capitalistas. É esta situ-
ação que justifica o surgimento de 
sindicatos destinados aos empre-
gados em sindicatos, que de outro 
modo poderia parecer paradoxal.

Assim os autores de “Capitalis-
mo Sindical” (Editora Xamã, São 
Paulo, 2008), João Bernardo e Lu-

Casa de ferreiro,
espeto de pau

ciano Pereira, descrevem a origem 
das organizações de trabalhadores 
em sindicatos, que ganharam im-
pulso a partir da segunda metade 
dos anos 1980.

Para Pereira, se tivéssemos que 
escolher um marco para a “meta-
morfose” de boa parte dos dirigen-
tes que encarnavam o chamado 
“sindicalismo autêntico”, este seria 
1988, ano em que foi promulgada 
a Constituição Federal em vigor. “É 
o momento em que o acúmulo de 
forças destas organizações havia 
chegado a um nível tal que deu 
condição ao movimento sindical 
de inserir uma série de reivindi-
cações na carta constitucional”, 
observa o advogado trabalhista e 
assessor sindical.

Contraditoriamente, no entan-
to, ele nota que “a partir daí, há um 
processo gradativo de acomoda-
ção destes dirigentes, que encon-
tram conforto nas facilidades que 
o modelo corporativista sempre 
deu ao movimento sindical”. É o 

momento em que, ainda segundo 
o autor, muitos dirigentes deixam 
a condição de trabalhadores para 
se tornarem gestores sindicais. In-
vestidos deste novo papel, passam 
a reproduzir práticas capitalistas 
na administração das entidades e 
trazem para dentro delas, sem ca-
pacidade de crítica, contradições 
próprias da relação capital/traba-
lho.

“O que é um paradoxo, já que 
uma das características mais fre-
quentemente apontadas no mo-
delo de relação de trabalho que 
temos no Brasil é exatamente sua 
excessiva hierarquização, ou seja, 
a ausência de um espaço de de-
mocracia, que faz com que o tra-
balhador, ao colocar o pé no local 
de trabalho, perca a sua condição 
de cidadão”.

Leda Maria Nolasco, uma das 
fundadoras do Sitesemg, observa 
que a origem da entidade se liga 
exatamente à necessidade de en-
frentar “o assédio, as perseguições 

O
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e os baixos salários”, entre outros 
problemas. “Temos nossas pró-
prias reivindicações e necessida-
des, além do fantasma da demis-
são sempre presente antes e após 
cada eleição sindical. Ao mesmo 
tempo, somos trabalhadores que 
prestam serviços a outros traba-
lhadores e temos que fazê-lo bem”, 
ilustra.

Jadir da Silva Perez, outro pio-
neiro dos tempos da Apeesemg 
(Associação Profissional dos Em-
pregados em Entidades Sindicais 
do Estado de Minas Gerais) re-
força: “A cada três anos, se novos 

gestores assumem, há projetos 
no campo estratégico, estrutural e 
administrativo que tornam instá-
vel a permanência do trabalhador 
em entidade sindical. Por isso, in-
clusive, o nosso apoio à ratificação 
da Convenção 158 da OIT“.

Na avaliação do atual presiden-
te do Sitesemg, vários fatores le-
varam à referida acomodação dos 
dirigentes.

“O primeiro deles é a receita 
fácil, vinda do Imposto Sindical e 
da chamada ‘taxa negocial’ ou ‘de 
fortalecimento’, que torna quase 
desnecessário o trabalho de base. 

Por outro lado, existe o desejo de 
perpetuação, que, ao inibir a for-
mação de novos quadros, põe em 
risco os próprios mandatos. Isso 
levou a um enfraquecimento das 
concepções e práticas sindicais 
que, dos anos 1990 para cá, tem 
cada dia mais afastado os traba-
lhadores de suas organizações”, 
opina.

Na mesma linha de raciocínio, 
Pereira observa que não é raro 
encontrar dirigentes sindicais que 
ajudaram a derrotar o “peleguis-
mo” e ainda hoje se mantêm no 
exercício do mandato. 

“Hoje já temos dirigentes desse 
novo sindicalismo há 30 anos no 
poder. Curiosamente, os mesmos 
que criticavam o ‘encastelamento’ 
durante a ditadura militar”. 

Paradoxo
Perez aponta como maior para-

doxo o fato de boa parte do mo-
vimento sindical não reconhecer o 
direito à estabilidade dos dirigen-
tes de entidades sindicais criadas 
por seus empregados. “É algo to-
talmente contraditório. Por conta 
disso, já enfrentamos demissões 
em diversos sindicatos”, ilustra.

O episódio mais recente teve 
como alvo Rogéria Cássia dos Reis 
Nascimento, secretária-geral na 
atual gestão. Após ter sido demi-
tida do Sindicato Único dos Traba-
lhadores da Saúde em Minas Ge-
rais (SindSaúde/MG), ela teve que 
esperar mais de oito anos até que 
uma ação tramitasse por todas as 
instâncias da Justiça para ser rein-
tegrada ao trabalho, em 2010.

Proximidade do governo contém reivindicações

Para o sociólogo Rudá Ricci, a 
transformação dos dirigentes sin-
dicais brasileiros se deu a partir de 
meados dos anos 1990. No caso 
específico da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), entre outros 
fatores, pela “quase simbiose” que 
se originou nesta época de sua 
aproximação do grupo liderado 
por José Dirceu no Partido dos Tra-
balhadores (PT).

A vitória de Lula, em 2002, por 
sua vez, marcou o que ele chama 
de “conformação da política neo-
corporativa de estilo europeu”.

Trocando em miúdos, Ricci 
quer dizer que “as centrais sindi-
cais foram incorporadas às arenas 
estatais de formulação de políticas 
públicas federais”. “A partidariza-
ção e o governismo se espraiaram 
por quase todo o movimento sin-
dical, que passou a indicar nomes 
para o Ministério do Trabalho e se-
cretarias estaduais do trabalho. Foi 
uma escolha política e ideológica”, 
explica.

Como resultado disso, segun-
do o sociólogo, constituiu-se uma 
“casta sindical mais inserida nos 
gabinetes governamentais que 
nos locais de trabalho”. “O gover-
nismo sindical – a inserção da ló-
gica partidária e governamental 
no mundo sindical – diminuiu o 
ímpeto de mobilização e confron-
to justamente porque fazia parte 
do ambiente de paz social que 
parecia decisivo para atrair inves-
timentos produtivos. A agenda 
montada por Lula é rooseveltiana 
(alusão ao presidente norte-ame-
ricano Franklin Delano Roosevelt, 
idealizador do “New Deal”, progra-
ma com que os EUA enfrentaram 
a crise provocada pela quebra da 
bolsa de Nova York, em 1929) e, 
como tal, se apoia num pacto de-
senvolvimentista”, completa.

Fato que, para Luciano Perei-
ra, foi agravado pela legalização 
das centrais sindicais, em 2008. “A 
grande concertação que se deu a 
partir da repartição dos recursos 
da contribuição sindical acabou 
por produzir uma domesticação 
das centrais”, acredita.

Luciano Pereira:
“Repartição de

recursos domesticou
centrais sindicais”

Rudá Ricci:
“Partidarização e governismo
se espraiaram por quase todo
o movimento sindical”
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Assédio moral passa a
denominar práticas corriqueiras

Com o passar dos anos, exem-
plos concretos de desrespeito 
profissional e do ambiente pouco 
afeito a manifestações contrárias 
a determinadas práticas – como 
ocorre ainda em boa parte das 
entidades sindicais – foram reuni-
dos em um único conceito: assé-
dio moral, que, sobretudo, neste 
século, tem motivado dezenas de 
denúncias ao Sitesemg.

Este fato fez com que, a partir 

de 2007, a entidade promovesse 
uma série de atividades para tra-
tar exclusivamente do tema. Rea-
lizado naquele ano, o “Seminário 
Integrado Saúde e Assédio Mo-
ral” abordou o assunto do ponto 
de vista clínico, psicológico e do 
direito do trabalho. Convidado 
do encontro, o médico do traba-
lho Geraldo Pimenta observou na 
época: “Muitos dirigentes sindicais 
reproduzem em suas entidades a 

mesma gestão autoritária de seus 
patrões, embora devessem ser os 
primeiros a dar o exemplo”.

De lá para cá, contraditoria-
mente, o problema permaneceu 

em pauta. Em outubro de 2013, 
última vez em que a categoria se 
reuniu para debater o tema, o ad-
vogado e assessor sindical Luciano 
Pereira creditou os casos de assé-
dio moral em sindicatos ao fato 
de a sociedade ainda não ter sido 
capaz de superar o modelo antide-
mocrático em que se baseiam as 
relações de trabalho, “em si mes-
mas desiguais, ao pressuporem 
autoridade do empregador sobre 
o empregado”. 

Na ocasião, o chefe de media-
ção de conflitos da Superinten-
dência Regional do Trabalho em 
Minas Gerais, Reginaldo Soares 
de Matos, se disse “chocado ao ver 
como determinados dirigentes 
sindicais têm tratado seus empre-
gados”.

“As situações que temos pre-
senciado mostram que o assédio 
moral é um atentado à dignidade 

humana, que precisa ser combati-
do”, acrescentou.

Marco legal
Na mesma noite, Pereira lamen-

tou a ausência na legislação brasi-
leira de um marco legal para o as-
sédio moral, que, em muitos casos, 
obriga os defensores legais das 
vítimas a sustentarem em normas 
constitucionais mais gerais – como 
a que trata da dignidade humana 
– punição para os assediadores. 
“Nossa legislação é muito atrasada 
a este respeito. As exceções ficam 
por conta de alguns estados e mu-
nicípios, mesmo assim restritas ao 
serviço público”, informou.

E lembrou que o melhor antí-
doto ao assédio é a solidariedade, 
“mesmo porque, quando existe, o 
problema não é vivido por um úni-
co trabalhador”. “Se uma pessoa é 

alvo, as demais se tornam vítimas 
em potencial. Por isso, silenciar é 
a melhor maneira de incentivar o 
assédio”, orientou.

Cartilha
Também naquela noite foi lan-

çada em Belo Horizonte uma car-
tilha produzida pela Federação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Entidades Sindicais e Órgãos de 
Classe (Fites) – disponível no site 
do Sitesemg (confira o endereço 
abaixo) –, que trata exclusivamen-
te do tema.

Seminário, em 2007,
abordou problema sob

perspectiva multidisciplinar

Para ler a cartilha, digite:
www.sitesemg.org.br

Em outubro de 2013, 
categoria voltou a se reunir 
para debater assédio moral
no trabalho  
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m artigo intitula-
do “O fim da histó-
ria”, publicado em 
1989, o professor 
de filosofia política 
Francis Fukuyama 
proclamou a inca-

pacidade mundial de confrontar 
o sistema capitalista e suas regras. 
A afirmação era ilustrada por dois 
acontecimentos que ocorriam pa-
ralelamente: a dissolução da an-
tiga União das Repúblicas Socia-
listas Soviéticas (URSS) e a queda 
do muro que separava a capital da 
então Alemanha ocidental Berlim 
da oriental Bonn.

Naquele mesmo ano, uma reu-
nião em Washington, Estados Uni-
dos, listou as condições necessárias 
à aceleração do desenvolvimento 
econômico dos países: redução 
dos gastos públicos, privatização 
de empresas estatais, eliminação 
de direitos trabalhistas e abertura 
comercial, entre outras. Começava 
o período neoliberal.

Simultaneamente, o incremen-
to das tecnologias de informação 
forneceu o combustível necessá-
rio à desregulamentação finan-
ceira desmedida que se seguiu. O 
dinheiro ficou livre para correr o 
mundo, em busca das aplicações 
mais rentáveis. A globalização, 
em sua segunda versão histórica 
– a primeira havia se dado com as 
ocupações territoriais do período 
colonial –, triunfou.

O mundo transitava, segundo 
os dizeres do geógrafo brasileiro 
Milton Santos, intelectual respei-
tado em todo o mundo por seus 
estudos sobre a globalização, de 

Dinheiro demais,
igualdade de menos

uma etapa marcada pela competi-
ção para a era da competitividade. 
Neste novo cenário, não bastava 
mais superar o “adversário”. Dife-
rentemente disso, passou a ser ne-
cessário aniquilá-lo, para assegurar 
a sobrevivência no mercado.

As empresas, por sua vez, con-
centraram pouco a pouco sua pro-
dução nas regiões do planeta em 
que obtinham maiores facilidades 
para instalar-se e explorar a mão-
de-obra disponível. E passaram 
a dedicar-se – tanto intelectual 
quanto financeiramente – sobre-
tudo, à consolidação de suas mar-
cas, ao reforçar seu conteúdo sim-
bólico.

Daí a constatação feita por Mil-
ton Santos da perda de prestígio 
da produção – e, em consequência, 
do trabalho, nas últimas décadas. 
“Falava-se, antes, de autonomia da 
produção, para significar que uma 
empresa, ao assegurar uma produ-
ção, buscava também manipular a 
opinião pela via da publicidade. 
(...) Mas, atualmente, as empresas 

Violência é trabalhar durante 40 anos, ganhando salários miseráveis e se perguntando se 
algum dia poderá se aposentar... Violência são títulos públicos e fundos de pensão roubados, 
e fraudes no mercado de ações...

Violência é desemprego, emprego temporário... Violência são acidentes de trabalho... 
Violência é ficar doente por causa do trabalho insano... Violência é tomar drogas psiquiátricas 
e vitaminas para lidar com as horas de trabalho exaustivas... Violência é trabalhar por dinheiro 
para comprar remédios para consertar a mercadoria que é sua força de trabalho... Violência 
é morrer em macas de hospitais horríveis quando não se pode pagar todas as taxas.

Proletários da sede ocupada da Confederação Geral dos Trabalhadores Gregos
Atenas, Dezembro de 2008

hegemônicas produzem o consu-
midor antes mesmo de produzir 
os produtos. Um dado essencial 
do entendimento do consumo é 
que a produção do consumidor, 
hoje, precede à produção dos 
bens e serviços”, observou o geó-
grafo no livro “Por uma outra glo-
balização – Do pensamento único 
à consciência universal”, publicado 
no ano 2000.

Desigualdade
Assim o mundo atravessou os 

anos 1990 e entrou neste século. 
Não tardou, porém, para que as 
consequências do modelo econô-
mico se revelassem aos povos: ao 
mesmo tempo em que o dinheiro 
se concentrava nas mãos de um 
número cada vez menor de pes-
soas – em 2014, o patrimônio das 
85 pessoas mais ricas do mundo 
equivale ao dos 3,5 bilhões de in-
divíduos mais pobres –, a maioria 
das populações experimentava a 
queda de seu poder aquisitivo e o 
desemprego.

Exemplo disso é que, em 1990, 
um trabalhador nos Estados Uni-
dos ganhava 38 vezes mais do que 
o que era pago na Tanzânia (Áfri-
ca); dez anos depois, a remunera-
ção do mesmo norte-americano 
já era 61 vezes superior à de um 
tanzaniano.

Fruto da lógica financeira e da 
busca incessante do lucro, para 
Milton Santos, a desigualdade 
atingira tal proporção que deveria 
ser objeto de reflexão. Em “O mun-
do global visto do lado de cá”, do-
cumentário lançado em 2006 pelo 

Para Milton Santos,
mundo deveria “recomeçar o 
debate da civilização”

E
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brasileiro Sílvio Tendler, o geógra-
fo apontava a necessidade de “re-
começar o debate da civilização”.

“Passamos a debater o cresci-
mento econômico, se vamos au-
mentar os juros, se vamos dimi-
nuir, se vamos facilitar um pouco 
de inflação ou não, mas a civili-
zação quase não é objeto de dis-
cussão. E isso abre para qualquer 
forma de barbárie como essa pela 
qual a gente deixa morrer crian-
ças, velhos, adultos, tranquilamen-
te”, afirmava.

Antes disso, a fome já havia 
deixado de ser um fato isolado ou 
ocasional, para tornar-se generali-
zada e permanente – 14 milhões 
de crianças morriam todos os 
anos antes de completar o quinto 
ano de vida. Atualmente, 12% da 
população mundial (842 milhões 
de pessoas) vivem em situação de 
fome crônica.

Milton Santos lembrava ainda 
que a manutenção desta lógica só 
era possível graças ao controle da 
informação em circulação no pla-
neta, que legitima a ordem impos-

ta aos povos. Na longa entrevista 
concedida ao cineasta, ele cita o 
fato de àquela altura apenas seis 
empresas – agências internacio-
nais de notícias estreitamente liga-
das ao mundo da produção mate-
rial e das finanças – interpretarem 
o mundo para a grande massa.  

Ápice
A irracionalidade atingiu seu 

ápice em setembro de 2008, após 
o mundo ter atravessado duas 
grandes crises – em 1997, que teve 
como alvo a Ásia, e em 1998, que 
atingiu de início a economia rus-
sa.

Em 2008, a crise das hipotecas 
imobiliárias, nos Estados Unidos, 
que levaria à falência o banco 
Lehman Brothers, fez surgir no-
vamente uma crise de proporção 
planetária, ainda mais intensa 
que as anteriores, de que é prova 
o fato de prolongar-se até os dias 
de hoje.

Dado o ambiente de liberali-
zação financeira que fez expandir 
os aplicadores em escala global, a 
catástrofe logo se alastrou para o 
resto do mundo. Como resultado 
imediato, o crédito se tornou mais 
raro (e caro) e contagiou os setores 
produtivos e o comércio.

“Isso fez com que a tão difun-
dida tese da autorregulação dos 
mercados, centrada no individua-
lismo, sofresse uma fragorosa der-
rota”, aponta o sociólogo Maurício 
Koller da Rocha, que, desde 2013, 
é responsável pela coordenação 
de oficinas de formação dirigidas 
à direção do Sitesemg. 

Antes disso, porém, o fracasso 
da tese de que as leis de mercado 
por si só são capazes de assegurar 
vida digna a todos não só desmen-
tiu a “profecia” de Fukuyama como 
levou ao poder, na maioria dos 
países da América Latina, partidos 
que se opunham ao neoliberalis-
mo, o que, em alguns casos, sua-
vizou o impacto da crise mais re-
cente sobre seus trabalhadores, se 
comparados a gregos, espanhóis, 
portugueses e italianos.

No Brasil, por exemplo, gra-
ças ao fato de ter conservado seu 
sistema bancário – em especial o 
Banco do Brasil, a Caixa Econômi-
ca Federal e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) –, o país pode re-
agir frente à escassez mundial de 
crédito.

Na Europa, contudo, os efeitos 
foram imediatos e seguem devas-
tadores. O desemprego na Itália 
atinge atualmente 12,6% da po-
pulação – e chega a 43% entre os 
jovens entre 15 e 24 anos; em Por-
tugal, 15,5% dos trabalhadores es-
tão desempregados; na Espanha, 
26,26%; na Grécia, 28%.

Os índices são o resultado das 
políticas adotadas após o início da 
crise.

Em troca de dinheiro, Portugal 
privatizou empresas de transpor-
te, energia e seguros, aumentou 
impostos e reduziu a quantidade 
de parcelas do seguro-desempre-
go e das indenizações pagas a tra-
balhadores demitidos.

Na Grécia, funcionários públi-
cos foram arrochados e os do setor 
privado terão reajustes abaixo da 

inflação nos próximos anos. Além 
disso, ficou mais fácil demitir, a 
parcela destinada pelos trabalha-
dores à segurança social encare-
ceu e pensionistas foram penaliza-
dos por uma reforma que retirou 
recursos da economia.

Passados dois anos da eclosão 
da crise, intelectuais europeus não 
viam razão para ser otimistas. Em 
entrevista a uma revista brasileira 
de circulação semanal, publicada 
em setembro de 2010, o sociólogo 
polonês Zygmunt Bauman, pro-
fessor emérito das universidades 
de Leeds (Reino Unido) e Varsóvia 
(Polônia), afirmava que o pior esta-
va longe de terminar.

“Ainda veremos suas conse-
quências de longo prazo (um 
grande desemprego, entre outras). 
Em segundo lugar, as reações à crise 

Para Zygmunt Bauman,
dívidas públicas

altíssimas herdadas
da crise empobrecerão 

as próximas gerações de 
trabalhadores europeus

Publicado em 2000, o livro “Por uma outra globalização 
– Do pensamento único à consciência universal”, 
do geógrafo brasileiro Milton Santos,  aponta as 
consequências da globalização para os diferentes povos

Maurício Koller da Rocha:
“Tese da autorregulação

dos mercados sofreu
fragorosa derrota”

Crise castiga trabalhadores europeus
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não foram até agora animadoras. 
A resposta quase unânime dos 
governos foi de recapitalizar os 
bancos, para voltar ao ‘normal’. 
Mas foi precisamente esse ‘normal’ 
o responsável pela atual crise (...). 
A recapitalização dos bancos e 
instituições de crédito resultou 
em dívidas públicas altíssimas, 
que precisarão ser pagas pelos 
nossos filhos e netos — e isso 
pode empobrecer as próximas 
gerações”. 

Resistência
Os trabalhadores europeus têm 

buscado resistir como podem às 

medidas, como ficou demonstra-
do nas manifestações de rua pro-
movidas, sobretudo, na Grécia e 
na Espanha. O exemplo mais bem-
sucedido de resistência, contudo, 
partiu da Islândia, país com pouco 
mais de 300 mil habitantes e um 
dos primeiros a quebrar em 2008.

A reação veio logo. Reunidos 
sob o lema “Não pagamos a crise 
deles”, os islandeses colocaram 
para fora um primeiro-ministro – 
em seguida, julgado e condenado 
– que propunha socorrer bancos 
que haviam embarcado na ciran-
da financeira e mandaram para a 
prisão os executivos destas insti-
tuições. 

Nesta mesma época, 25 pes-
soas do povo foram escolhidas 
por voto direto para reescrever a 
Constituição, a partir das suges-
tões dos cidadãos que quisessem 
contribuir. Aprovado, o documen-
to estatizou todos os recursos na-
turais, impediu o Estado de man-
ter segredos sobre seus cidadãos e 
criou as bases de uma democracia 
direta, em que basta o pedido de 
10% da população para que uma 
lei aprovada pelo Parlamento seja 
objeto de plebiscito.

Três anos depois, o país já ha-
via superado a crise e sua econo-
mia voltara a crescer. A explicação 
era simples: a Islândia fizera tudo 
o que Portugal, Espanha, Itália e 
Grécia não haviam feito. Ou seja, 
deixou-se guiar pela soberania po-
pular e não mais pelos interesses 
de poucos privilegiados.

O que prova que dia a dia a his-
tória continua a ser escrita. Que 
assim seja.

Ecos da insatisfação
Ausência de reformas

estruturais explica insatisfação 

que tomou ruas do Brasil 

laboradas  para “re-
mediar” a crise do 
endividamento na 
América Latina e 
assegurar o cumpri-
mento dos compro-
missos assumidos 

pelos países, as teses neoliberais 
foram prontamente acolhidas no 
continente. Para continuarem a 
receber “ajuda” do Fundo Mone-
tário Internacional (FMI), os países 
deveriam elevar juros, privatizar 
patrimônio público, contrair o cré-
dito e arrochar os salários. O Brasil 
seguiu à risca as determinações. 

Com o triunfo do livre mercado, 
empresas (siderúrgicas, minerado-
ras etc.) e serviços (telefonia, ener-
gia etc.) que até aquele momento 
eram mantidos sob o controle do 
país passaram a ser adquiridos por 

grupos privados, mediante em-
préstimos a juros subsidiados do 
próprio governo brasileiro.

Por outro lado, a âncora cam-
bial – que sustentou a paridade do 
Real frente ao dólar nos primeiros 
anos do plano até dissolver-se em 
1999, logo após a reeleição de Fer-
nando Henrique Cardoso (1994-
1998/1999-2002) –, encarecia os 
produtos brasileiros frente aos es-
trangeiros para manter a inflação 
sob controle, o que levou à falên-
cia milhares de empresas brasilei-
ras incapazes de competir em um 
cenário assimétrico como o que 
se desenhou a partir daquele mo-
mento.

Curiosamente, parte dos “profe-
tas do caos” que, em 1989, haviam 
espalhado que, se Lula vencesse 
as eleições, 800 mil empresários 
deixariam o país, agora se viam 
penalizados pelos governos que 
ajudaram a eleger – anos depois, 
teriam que se conformar com o 
fato de 60% de toda a produção de 
mercadorias e serviços em territó-

rio brasileiro estarem em mãos de 
transnacionais e multinacionais.

“No período FHC, vivemos sob 
a hegemonia completa da bur-
guesia financeira internacional so-
bre o país, que gerou 17 milhões 
de desempregados”, observou o 
economista João Pedro Stédile, 
durante palestra para um grupo 
de jornalistas e ativistas sociais, 
realizada em março deste ano, em 
Belo Horizonte.

“Com Lula no governo, esse ci-
clo se rompe, para dar lugar a um 
novo desenvolvimentismo, basea-
do na retomada do crescimento e 
do papel do Estado e na distribui-
ção de renda” – sem que, contudo, 
as reformas estruturais que o país 
reclama fossem equacionadas.

Para o fundador do Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), as manifestações de 
junho de 2013 revelaram, contu-
do, “o esgotamento deste mode-
lo, ao evidenciarem problemas na 
educação, no transporte público e 
de moradia nas grandes cidades”. 
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“Além disso, há uma parcela da ju-
ventude que está sendo excluída 
da universidade. No último ENEM 
(Exame Nacional do Ensino Médio) 
eram 600 mil vagas para seis mi-
lhões de candidatos. O que fazer 
com os 5,4 milhões de estudantes 
que não entraram, dizer que espe-
rem um ano para tentar novamen-
te”, perguntava.

Embora, a partir da eleição de 
Lula, o Brasil tenha tomado deci-
sões que favoreceram sua inser-
ção mundial – com destaque para 
a integração à Rússia, Índia, China 
e África do Sul, que deu origem à 
sigla BRICS, destinada a contrapor-
se à supremacia dos países desen-
volvidos e a instituições como FMI 
e Banco Mundial – o país ainda é 
prisioneiro de uma dívida pública 
que, em junho deste ano, atingiu 
R$ 2,2 trilhões.

Por conta disso, em 2012, o pa-
gamento de juros e amortizações 
consumiu R$ 718 bilhões do Or-
çamento Geral da União – o equi-
valente a 43,98% de tudo o que 
o Brasil tinha para gastar naquele 
ano. 

Naquela mesma manhã, Stédi-
le lembrou que a dívida subtrai a 
cada semana R$ 5 bilhões dos co-
fres do país, o que explica o fato de 
demandas não atendidas serem 
atualmente o principal combustí-
vel da insatisfação popular.

Vale lembrar que a Súmula 121 
do Supremo Tribunal Federal con-
sidera crime a cobrança de juros 
sobre juros – embutida no cálculo 
de “correção” da dívida brasileira. 
O artigo 26 da Constituição Fede-
ral, por sua vez, prevê que a dívida 

deve ser auditada. Até o momen-
to, porém, ambas as orientações 
permanecem ignoradas pelo go-
verno.

Para o sociólogo Maurício Kol-
ler da Rocha, é tarefa dos sindica-
tos “reagir frente a isso no campo 
ideológico, político, econômico e 
cultural”. “Cabe aos trabalhadores 
lutar contra a hegemonia do capi-
tal financeiro e reafirmar seus va-
lores de classe”,  sugere.

Futuro
Ao avaliar de forma retrospec-

tiva as manifestações de junho, o 
também sociólogo Rudá Ricci ob-
serva que “a crítica aos partidos e 
ao centralismo (dirigismo) políti-
co, a exigência de valorização das 

Novo século
inaugura
ativismo digital

As primeiras manifestações que toma-
ram as ruas do país em meados de 2013 
foram resultado direto da expansão das 
redes sociais eletrônicas, que, para estu-
diosos, constituem um elemento novo a 
ser incorporado à análise social deste co-
meço de século: o ativismo digital.

“As redes on-line, quando se estabi-
lizam em sua prática, podem formar co-
munidades virtuais, diferentes das físicas, 
mas não necessariamente menos intensas 
ou menos eficazes na criação de laços e na 
mobilização”, afirma o sociólogo espanhol 
Manuel Castels em “A Galáxia da Internet”, 
livro no qual se dedica a analisar a contri-
buição da tecnologia às novas formas de 
ativismo.

Para o autor, na sociedade em rede os 
movimentos sociais se veem obrigados 
a preencher o vazio deixado pela crise 
das organizações herdadas da era indus-
trial, verticalmente integradas, “o que não 
significa que as pessoas deixaram de se 
organizar e de se mobilizar na defesa de 
seus interesses ou na afirmação de seus 
valores”.

Em “A Mídia e a Modernidade”, o tam-
bém cientista social John Thompson ob-
serva que “de um modo fundamental, o 
uso dos meios de comunicação transfor-
ma a organização espacial e temporal da 
vida social, criando novas formas de ação 
e interação e maneiras de exercer o poder, 
que não estão mais ligadas ao comparti-
lhamento do lugar comum”. Ao abordar o 
tema, Thompson emprega o termo “poder 
simbólico” para referir-se à capacidade 
dos indivíduos de “intervir no curso dos 
acontecimentos, de influenciar as ações 
dos outros e produzir eventos por meio 
da produção e da transmissão de formas 
simbólicas”.

bases e o ‘mobilismo’ retornaram à 
agenda nacional de lutas sociais”. E 
nota que “embora o protesto – so-
bretudo dos jovens – tenha per-
dido força em razão da violência 
policial com que foi rebatido e do 
significado da Copa do Mundo no 
imaginário dos brasileiros, a insa-
tisfação permanece latente”.

“Várias pesquisas têm mostra-
do que metade da população per-
manece insatisfeita. Não se pode 
descartar, portanto, que uma piora 
das condições de consumo popu-
lar – o dínamo da inclusão social da 
última década – venha a alimentar 
novos protestos de rua. Manifesta-
ções com tanta intensidade como 
as que ocorreram no ano passado 
indicam um sintoma”, conclui. 

A conferir.

“Manifestações de junho revelaram o esgotamento deste 
modelo, ao evidenciarem problemas na educação, no 

transporte público e de moradia”,
observou João Pedro Stédile 

Simultaneamente à conclusão 
desta edição, representantes dos 
governos do Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul se reuniam 
em Fortaleza (CE) para darem o 
primeiro passo rumo à construção 
de uma nova arquitetura financei-
ra planetária.

No dia 11 de julho, foram as-
sinados os tratados constitutivos 
de um banco de desenvolvimento 
próprio e de um fundo de reservas 
que, na prática, irão contrapor-se 
à hegemonia do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) e do Banco 
Mundial – organismos multilate-
rais controlados pelos países mais 
ricos do mundo –, erguida a partir 
da reunião de Bretton Woods, em 
1944.

A nova instituição financeira 
terá a missão de financiar projetos 
em seus países e em outras nações 
emergentes. Já o fundo de estabi-
lização econômica apoiará países 
em crise que enfrentarem dificul-
dades em seu balanço de paga-
mentos ou se tornarem alvos de 
ataques especulativos.

A iniciativa é fruto da insatis-
fação dos BRICS com os resulta-
dos das negociações que visavam 
aumentar sua participação e seu 
poder no Banco Mundial e no FMI 
– dos quais desejam reduzir a de-
pendência.

Segundo fontes diplomáticas, 
o banco dos BRICS terá um apor-

te inicial de US$ 50 bilhões – US$ 
10 bilhões em dinheiro e US$ 40 
bilhões em garantias. Este orça-
mento poderá chegar a US$ 100 
bilhões em dois anos e a US$ 200 
bilhões em cinco anos.

Já o fundo de reservas – inspi-
rado em um acordo firmado en-
tre diversos países da Ásia, como 
alternativa ao FMI no socorro fi-
nanceiro a países em crise – terá 
dotação inicial de US$ 100 bilhões 
e poderá ser utilizado pelos mem-
bros do BRICS diante de “contin-
gências financeiras”. A previsão era 
de que a China entraria com US$ 
41 bilhões, enquanto Rússia, Brasil 
e Índia contribuiriam com US$ 18 
bilhões cada, e a África do Sul com 
US$ 5 bilhões.

O bloco calcula que, uma vez 
aprovado, o banco entrará em 
operação em dois anos, já que 
sua criação deve ser ratificada pe-
los congressos dos cinco países-
membros e sua regulamentação 
precisa ser definida. Ainda não há 
definição, contudo, se será permi-
tido a países que não sejam sócios 
solicitar recursos.

“Este fato traz consigo uma im-
portância geopolítica estratégica, 
uma vez que o BRICS passa a se 
constituir não apenas como bloco 
econômico, mas se torna ator efe-
tivo na disputa pela hegemonia na 
nova conformação internacional”, 
conclui Rocha.

BRICS redesenha
geopolítica mundial
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